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Apresentação 
Um dos mais recentes eventos in­

ternacionais, que envolveu ONGs, 
autoridades locais, agências interna­
cionais e acadêmicos, a RIO + 5, 
teve suas discussões centradas nas 
questões ambientais e na avaliação 
dos avanços alcançados com a Agen­
da 21 desde a reunião da RIO 92. A 
RI0+5 concluiu que instrumentos 
como indicadores, planos, políticas 
públicas e práticas empresariais para 
consolidar o desenvolvimento susten­
tável local e nacional inexistem ou 
são ainda insuficientes, o que deter­
minou as recomendações para a go-
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Alguns dizem que a vida criativa está nas idéias, outros, que ela está na ação Um ato 
de criação tem potencial de alimentar um continente Um ato de criação pode fazer com que 
uma corrente abra caminho pedra adentro 
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vemabilidade global do desenvolvi­

mento sustentável. 

A apresentação dos resultados de 
um projeto-piloto para os indicado­
res ambientais na área de influência 
da BR-364, na área do Projeto de 
Proteção do Meio Ambiente e das 
Comunidades Indígenas- PMACI -, 
leva a efeito uma ousada tentativa 
de colaborar com uma perspectiva 
do desenvolvimento de metodologia 
para a seleção de Indicadores Ambi­
entais, partindo-se das experiências 
de estudos integrados realizados no 
IBGE e compatibilizando-as com a 
estrutura do modelo Pressão/Estado/ 
Resposta divulgado pela Organiza-

ção Econômica para a Cooperação 
e o Desenvolvimento - OECD. 

No capítulo sobre a metodologia 
são apresentadas as justificativas para 
o tipo de abordagem utilizada para a 
seleção dos indicadores a partir de 
análises integradas dos meios natu­
rais e socioeconômicos. A apresen­
tação de um fluxograma visa a faci­
litar a compreensão dos procedimen­
tos necessários à identificação dos 
indicadores ambientais 

Ao fmal desse relatório da pesquisa 
discute-se também alguns pontos de 
relevância para a sistematização da 
produção dos indicadores, que são: 
a necessidade de se desenvolver uma 
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Base Espacial para levantamento es­
tatístico ambiental e a estruturação 
de um Diretório de Variáveis Ambi­
entais, para constituir um catálogo 
de endereços das variáveis passíveis 
de levantamento. Ainda se faz refe­
rência ao esforço que deve ser diri­
gido para a organização de um Sis­
tema de Informações Ambientais. 
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Introdução 
As preocupações que emergiram 

da Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e Desen­
volvimento, a RIO 92, colocaram 
na pauta das nações a necessidade 
de se estabelecer um novo estilo de 
desenvolvimento, cujas metas se 

Figura 1- Localização da área do projeto 

alicerçam na disseminação de uma 
nova cultura, onde as questões am­
bientais e econômicas não mais pos­
sam ser analisadas dicotomicamen­
te, mas sim de forma holística Sob 
esta ótica, o desenvolvimento é ana­
lisado como um processo dinâmico 

dentro de um complexo sistema fí­

sico-social (Niu et al. apud Alves; 
Rodrigues, 1996) que deve buscar 
o equilíbrio e a harmonia 
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A necessidade de mudanças no 
estilo de desenvolvimento para pro­
mover a sustentabilidade da vida 
para as gerações futuras implica 
modificações, particularmente no 
modelo de relações sociedade-na­
tureza, cuja implementação obje­
tiva garantir as alterações requeri­
das para a superação da perspecti­
va de uma crise de esgotamento dos 
recursos naturais que afetará a 
economia mundial. 

A preservação ou destruição do 
meio ambiente depende da criação 
de uma nova cultura na forma da 
sociedade se relacionar com a natu­
reza e, paralelamente, da promoção 
dos processos de modernização dos 
setores econômicos de produção, 
para a promoção da sustentabilida­
de do desenvolvimento. Assim a idéia 
de desenvolvimento apoiado unica­
mente no crescimento econômico é 
ampliada para a incorporação dos re­
querimentos de geração e manuten­
ção da qualidade de vida. 

A necessidade de entender e ge­
renciar esses paradigmas deman­
da a implementação de modelos 
de análises inter ou transdiscipli­
nares, de modo a que os aspectos 
econômicos e ambientais possam 
ser observados em conjunto, in­
tegradamente. 

A questão ambiental assume, 
portanto, uma importância estraté-
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gica para todas as nações, seja pe­

los requerimentos dos níveis de oti­

mização econômico-ambientais a se­

rem alcançados, seja pelas exigên­

cias na qualidade dos processos 

produtivos da indústria ou do pró­

prio comércio internacional, mas, 

sobretudo, no que tange à distribui­

ção da renda, eqüidade, mudanças 

nos padrões de consumo e aumen­

to dos níveis de qualidade de vida 

Mattedi (1996), em suas refle­

xões sobre "modernização ecoló­

gica", analisa esse fenômeno como 

um reflexo da manifestação de um 
novo escopo político de ação so­
bre os problemas ecológicos. O 

autor considera que esta "moder­

nização" revela uma transformação 

na forma da sociedade perceber a 

questão ambiental que, segundo 
ele, tem sido gradualmente deslo­
cada de uma posição periférica 
para uma posição central na agen­
da político-institucional da socie­
dade moderna Dessa forma, 

Mattedi (op.cit.) observa que a 

concepção de que o ambiente cons­

titui um fator externo à organiza­

ção social está sendo abandonada 

Também é perceptível uma mu­
dança nos interesses internacionais 

que hoje se articulam de forma cada 

vez mais forte em tomo das ques­

tões ambientais. Essa disposição está 

sendo paulatinamente concretizada 

por intermédio de inúmeros acordos 

multilaterais, tratados internacionais, 

normalizações para a regulação do 
setor produtivo, que refletem as exi­

gências do comércio internacional 

quanto ao atendimento de padrões 

ambientais nas produções nacionais. 

Essas exigências têm levado à 
constatação da necessidade de se cri­

ar alguns instrumentos para viabilizar 

a sustentabilidade do desenvolvimen-

to. Um desses instrumentos refere­

se a uma forte aplicação de recursos 
em programas ou projetos de educa­

ção ambiental. Outro importante ins­

trumento de ação é o de se poder dis­

por de uma base estrutural de infor­

mações, dados, estatísticas e indica­

dores do meio ambiente ( componen­

tes bióticos e abióticos da natureza e 

componentes socioeconômicos e cul­

turais) que possibilite, de forma siste­

mática, a execução de estudos que 

possam subsidiar projetos, planos ou 

programas governamentais. 

Esses direcionamentos têm apon­

tado de forma concreta para a busca 

do conhecimento dos estoques dis­

poníveis do patrimônio ambiental, 

traduzida na incorporação de uma 

contabilidade ambiental a esse pro­

cesso de mudanças, assim como na 

busca do conhecimento da qualida­

de ambiental, utilizando-se os estu­

dos dos seus indicadores. 

Na base dos estudos dos indica­

dores ambientais está uma série de 

demandas abstratas que devem ser 

consideradas para satisfazer a sus­

tentabilidade do desenvolvimento 

econômico e da vida no planeta 

Dentre inúmeras reflexões sobre o 

cumprimento das condições de sus­
tentabilidade há que se considerar 

a capacidade de suporte ambien­

tal, como garantia da qualidade de 

vida atual e futura. 

A questão da capacidade de su­

porte, do ponto de vista do desen­

volvimento sustentável, é analisada 

por alguns autores de forma distin­

ta, embora não sejam antagônicos 

ou excludentes. Para Daily e Ehrli­

ch (1992), citado por Alves (1996), 

no caso das sociedades humanas a 
capacidade de suporte varia subs­
tancialmente de acordo com a cul­
tura e o nível de desenvolvimento 
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econômico e distinguem capacida­
de de suporte biofísica ( tamanho 
da população que pode ser susten­
tada biofisicamente sob dada ca­
pacitação tecnológica) e capacida­
de de suporte social ( tamanho da 
população que pode ser sustenta­
da sob vários sistemas sociais com 
seus correspondentes padrões de 
consumo). Alves (op.cit.), discutin­

do o desenvolvimento sustentável, 

distingue três níveis de sustentabi­

lidade: social, na qual ele pressupõe 

a contínua satisfação das necessi­

dades básicas e culturais; ecológi­

ca, que se define pelos processos 

biológicos naturais, na produtivida­

de e funcionamento dos ecossiste­

mas; e ainda a sustentabilidade eco­

nômica, a qual guarda estreita rela­

ção de temporalidade infinita e pou­

quíssima de espacialidade. 

Essas questões levantadas pelo 

autor são de extrema relevância ao 

tratar o desenvolvimento sustentá­

vel, uma vez que as questões de es­

pacialidade e temporalidade não 

podem ser desconsideradas na aná­

lise ambiental. Na medida em que 

os padrões de consumo das socie­

dades atuais são mantidos pela 

apropriação dos recursos naturais e 

pelo desperdício da herança genéti­

ca dos ecossistemas, é de vital im­

portância que uma nova cultura seja 

assimilada pelas populações e que 

as políticas institucionais estabele­

çam diretrizes para um planejamen­

to, onde as relações homem/ambi­

ente/produção sejam consideradas 

de forma interativa. 

Outra variável de reflexão para a 

questão da sustentabilidade é a dos 
indicadores ambientais, visto como 

um instrumento de eficácia para a 
promoção do desenvolvimento sus­

tentável. Em 1991, o Conselho da 



74 

OECD aprovou uma Recomenda­
ção sobre indicadores e informações 
ambientais, na qual o desenvolvi­
mento de indicadores deveria aten­
der a alguns objetivos, quais sejam: 
i) o de medir a performance ambi­
ental; ii) o de inserir as preocupa­
ções com o meio ambiente dentro 
das políticas setoriais; e iii) também 
o de inserir essas preocupações nas 
políticas econômicas, com o objeti­
vo de se alcançar a contabilidade 
do meio ambiente. 

Sob esse contexto os programas 
de performances ambientais têm 
buscado avaliar o desempenho am­
biental dos países-membros, acom­
panhar os resultados obtidos ou 
progressos realizados com os ob­
jetivos nacionais e os acordos in­
ternacionais. As análises de perfor­
mance, em verdade, buscam avali­
ar e acompanhar a qualidade ambi­
ental em seu contexto global, isto é, 
físico, humano e econômico. 

A partir dessas experiências foi 
possível desenvolver, dentro da 
OECD, um quadro conceitual e um 
corpo central de indicadores, os 
quais ultrapassam os exames de ava­
liações de performance, tomando-os 
capazes de fornecer uma base para 
a elaboração de indicadores de sus­
tentabilidade ambiental. 

É com essa mesma perspectiva que 
se idealizou a elaboração de indica­
dores ambientais, como uma forma 
de contribuição à questão do desen­
volvimento sustentável no Brasil. O 
presente documento visa a trazer ao 
debate uma síntese dos resultados da 
experiência desenvolvida na Divisão 
de Estudos da Qualidade Ambiental 
do Departamento de Recursos Natu­
rais e Estudos Ambientais da Direto­
ria de Geociências, e que se apoiou 
na diversidade e amplitude das pes-
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quisas do IDGE, pesquisas estas que 
decorrem, essencialmente, da conju­
gação dos fatores relacionados à 
abrangência do Território Nacional e 
da complexidade e heterogeneidade 
da sociedade brasileira. 

O estudo sobre os indicadores am­
bientais no sudoeste amazônico par­
te desse entendimento e dimensiona 
a questão econômico-ambiental den­
tro da percepção holística dos siste­
mas econômicos de produção e de 
relações sociais. Ao se adotar essa 
concepção para as análises conse­
qüentes, pressupõe-se que o produ­
to dos estudos integrados da paisa­
gem, seja na forma de diagnósticos 
ou de zoneamentos ambientais, ex­
primam, categorizem e expliquem as 
diversas formas de interatividade que 
os processos socioeconômicos e cul­
turais podem produzir quando em 
suas relações diretas e/ou indiretas 
com a natureza. 

Os resultados alcançados com a 
seleção dos indicadores ambientais 
revelam a significância desta tese, 
por expressarem as modificações das 
principais características ou elemen­
tos da paisagem, revelando o estado 
do meio ambiente e as pressões exer­
cidas tanto pela sociedade como pe­
los próprios componentes dos siste­
mas naturais em sua dinâmica. 

O meio ambiente, visto mais re­
centemente no Brasil como um novo 
campo para as pesquisas estatísticas, 
fornece informações sobre os even­
tos naturais e os recursos de uso co­
mum, como ar, água e o clima, so­
bre os estoques de recursos e o de­
senvolvimento socioeconômico e, 
ainda, sobre os impactos que afetam 
os ambientes. As informações quan­
do disseminadas permitem funda­
mentar ações de planejamento na 
área pública e na iniciativa privada. 

Ao produzir e sistematizar os in­
dicadores ambientais requeridos 
nas análises e avaliações para o de­
senvolvimento sustentável regio­
nal, os resultados que serão aqui 
apresentados possibilitam aos to­
madores de decisão o monitora­
mento das condições dos recursos 
e da qualidade de vida, com o es­
tabelecimento de um sistema de in­
formações básicas de análise e ava­
liação que forneça subsídios à ges­
tão dessa porção do território. 

Objetivos 
De uma forma mais ampla o ob­

jetivo deste trabalho é o de fornecer 
subsídios técnicos para a definição 
de indicadores ambientais, em nível 
regional, com vistas ao estabeleci­
mento de classificações para a pro­
dução de estatísticas do meio ambi­
ente. Essas estatísticas são vistas 
aqui como uma nova área de levan­
tamentos sistemáticos que, em mé­
dio prazo, poderão ser agregadas à 
contabilidade do patrimônio e dos 
custos da degradação ambiental. 

Em um nível mais específico, esse 
trabalho visa a fornecer bases meto­
dológicas que orientem a investiga­
ção e a seleção de indicadores ambi­
entais, ao mesmo tempo em que pos­
sibilitem a elaboração de dados com­
paráveis internacionalmente. Como 
auxiliar na organização dos indica­
dores selecionados utilizou-se o mo­
delo PER, Pressão/Estado/Respos­
ta, divulgado pela OECD/core set for 
indicators for envirommental perfor­
mance reviews (1993), como base 
de uma classificação dos indicado­
res, segundo essa tipologia. 

Também é objetivo deste piloto 
discutir a importância que a preci­
são da seleção dos indicadores am-
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bientais pode alcançar quando es­
tes são determinados a partir de um 
diagnóstico integrado das paisa­
gens, no que diz respeito às rela­
ções dialéticas entre natureza e so­
ciedade, isto é, as relações entre 
sistemas naturais complexos e sis­
temas socioeconômico-culturais, 
que são responsáveis pela produ­
ção e organização do espaço 

O estudo de uma área-teste obje­
tivou também apresentar uma pro­
posta de definição de indicadores 
ambientais regionais que correspon­
dam às especificidades do espaço 
brasileiro, ao mesmo tempo que per­
mita as comparações internacionais 

Um quarto objetivo foi o de que 
a metodologia de seleção dos indi­
cadores ambientais respondesse aos 
requerimentos definidos para o de­
senvolvimento sustentável Guardan­
do relações estreitas com essa repre­
sentatividade, os indicadores atende­
riam automaticamente aos requeri­
mentos da Agenda-21 Brasileira. 

É ainda objetivo deste trabalho 
colocar em discussão alguns temas 
que deverão ser, obrigatoriamente, 
analisados em um futuro próximo, 
tendo em vista um programa de es­
tatísticas do meio ambiente, quais 
sejam o Sistema de Informações 
Ambientais, a Base Espacial Am­
biental e o Diretório de Variáveis 
Ambientais. 

Considerações 
sobre a escolha da 
área-teste 

As justificativas para a escolha 
da área do Projeto de Proteção do 
Meio Ambiente e das Comunidades 
Indígenas- PMACI (Oliveira, 1990 
e 1994) como área-teste é dada pela 

-----

disponibilidade dos estudos ali efe­
tuados, cujos resultados apresentam 
uma grande diversidade de paisa­
gens e de formas de ocupação cu­
jas interações estão refletidas em 
uma multiplicidade de problemas 
ambientais. A possibilidade de se 
dispor desse estudo acurado das 
questões ambientais, que inclui a 
cartografia das unidades ambientais 
e a diagnose do problemas apresen­
tados, atende aos requisitos da con­
cepção metodológica. 

Vale também ressaltar a significa­
ção que esta área representa como 
espaço regional para também justifi­
car a sua escolha. Dentre algumas 
características de importância para 
a escolha da área para aplicar essa 
proposta metodológica destacam-se: 

=:::} apresenta dimensões regionais que 
facilitam uma amostragem estatís­
tica e a seleção de indicadores, 

=:::} possui a representatividade de 
ecossistemas em vários estágios 
de conservação e de degradação, 

=:::} dispõe de sistemas ambientais 
(ecológico-econômicos) definidos 
em escala compatível com a pro­
posta do estudo-piloto; 

=:::} apresenta diversidade paisagísti­
ca, extraordinária biodiversidade 
e elevados potenciais de recursos 
naturais, 

=:::}engloba municípios, cujo cresci­
mento deu-se nos últimos 20 
anos, alterando substancialmen­
te o meio ambiente ( natural, so­
cial e culturalmente); e 

=:::}apresenta componentes específi­
cos, étnicos, socioeconômicos e 
culturais. 

Metodologia 
Buscou-se nesta experiência a se­

leção de indicadores ambientais a 
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partir do ajuste de duas metodolo­
gias diferentes: a do modelo Pres­
são/Estado/Resposta- PER (OECD/ 
core set for indicators for envirom­
mental performance reviews, 1993) 
e a de análises integradas do meio 
ambiente (Oliveira,1990 e 1994). A 
opção em se utilizar o modelo PER, 
ajustando-o aos resultados das aná­
lises integradas do meio ambiente, 
é que esse modelo é bastante flexí­
vel e se adequa à metodologia dos 
estudos integrados, pois ambos tra­
balham, não exclusivamente, sob a 
noção de causa e efeito e ambos 
evidenciam as ligações ou interfa­
ces que se estabelecem, de forma 
linear ou complexa. 

Esta opção apóia-se no fato de 
que a compatibilidade desses dois 
referenciais básicos revela as inter­
relações entre processos econômi­
cos e ecológicos, sem privilegiar 
um ou outro. Mueller (1992), ci­
tando Georgescu-Roegen, chama a 
atenção para a visão parcial que a 
análise econômica tradicional faz 
dos impactos, considerando-os ex­
temos aos processos de produção 
e consumo e, portanto, desconsi­
derando a degradação e rejeitas que 
esses processos produzem. O au­
tor acrescenta que um enfoque mais 
adequado dos processos econômi­
cos exigiria o envolvimento de dis­
ciplinas e técnicas de análises vin­
culadas ao território. 

A definição de uma unidade es­
pacial como referencial básico de 
análise, que permita que esses fe­
nômenos correlacionados sejam 
identificados, qualificados e passí­
veis de serem também quantifica­
dos, preocupações de Mueller 
( op.cit ) e de vários outros auto­
res, é de alta complexidade e de 
difícil consenso. Os diagnósticos 

i ,,1 
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ambientais produzidos pelo IBGE, dimento de que as análises integra- do meio ambiente, através da de-
a partir das propostas metodológi- das fornecidas pelos Diagnósticos e terminação de uma quantidade ou 
cas de Silva (1987) para a análise Zoneamentos Ambientais, realiza- qualidade desses mesmos campo-
integrada dos meios socioeconômi- dos pelo IBGE, expressam os dife- nentes. Portanto, pode fornecer um 
cos e ecológicos, atendem a essas rentes níveis de relações entre sis- painel da situação ambiental em 
expectativas, pois registram os de- temas naturais e socioeconômicos termos da qualidade dos recursos 
sequilíbrios gerados nas interfaces Assim, tanto a perfeita harmonia e da qualidade de vida das popula-
produzidas e definem suas magni- como as perturbações decorrentes ções e, dessa forma, atende aos 
tudes ao avaliar a qualidade ambi- das interações entre esses dois gran- requisitos de levantamentos esta-
ental nessas mesmas interfaces per- des níveis de percepção ambiental tísticos para o monitoramento e a 
mitindo, conseqüentemente, avalia- são identificadas, avaliadas e repre- gestão do território. 
ções da sustentabilidade do de- sentadas cartograficamente. A proposta de definição dos in-
senvolvimento O reconhecimento de indicado- dicadores na região sudoeste da 

Dessa forma, buscou-se testar a res ambientais regionais, sob a Amazônia parte de um levantamen-
aplicabilidade de uma metodologia perspectiva das análises integradas, to da problemática ambiental, iden-
que atenda às questões de represen- atende aos requerimentos da sus- tificada no Diagnóstico Geoambi-
tatividade global dos indicadores para tentabilidade do desenvolvimento ental e Socioeconômico do Proje-
os órgãos coordenadores ou gesto- no sentido de que eles revelam as to de Proteção do Meio Ambiente 
res de sistemas de informações ou dinâmicas interna e externa das re- e das Comunidades Indígenas-
de estatísticas nacionais em organis- lações de causa e efeito. O indica- PMACI (Oliveira), e segue a con-
mos internacionais dor ambiental, dessa forma, tem cepção metodológica estruturada 

A concepção metodológica para sua maior representatividade na no fluxograma (Figura 2) e cujos 
a definição dos indicadores ambi- medida em que expressa a condi- resultados são hierarquizados se-
entais parte inicialmente do enten- ção de um ou vários componentes gundo o modelo PER (Figura 3). 

Figura 2 - Estrutura para definição da base espacial, indicadores ambientais e diretório 
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Figura 3 - Modelo pressão-estado-resposta.OECD/ core set for indicators for 
envirommental performance reviews,1993 
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Outros Recursos vivos (decisões-ações) Internacionais 

AiJ 'tt 

Procedimentos 
No que se refere à sistemática do 

trabalho para a identificação dos pro­

blemas ambientais tomaram-se como 

referência os relatórios e mapas pu­

blicados nos diagnósticos feitos para 

o Projeto de Proteção do Meio Am­

biente e das Comunidades Indígenas 

-PMACI I e li (Oliveira, op cit.), 

além de ter sido realizado um exaus­

tivo levantamento dos principais pro­
blemas regionais identificados nes­

ses diagnósticos. 

O processo inicial de elaboração da 
pesquisa passou pelo levantamento dos 

• N N 

Respostas da soc1edade (dec1soes- açoes) 

problemas mais representativos, de 
acordo com o nível regional. Em se­

guida foram identificados os respecti­

vos fatores que representam os agen­

tes de danos ou de perturbação da qua­

lidade ambiental. Este procedimento 

revela, em sua maior parte, as ações 

degenerativas das atividades antrópi­

cas sobre o meio natural, de um lado, 

e de outro, a quantidade e qualidade 

da oferta de serviços às populações 

Muitos desses agentes ou fatores 
de danos se revelaram, numa segun­

da aproximação, como os próprios 

indicadores. Esse processo aproxi­
mativo facilitou a seleção dos indi-

cadores e, também, criou procedi­

mentos metodológicos. 

O passo seguinte foi o da seleção 

dos indicadores e das variáveis expli­

cativas correlacionadas a cada indi­

cador. O resultado desse procedimen­

to é a apresentação dos indicadores 

identificados e relacionados às vari­

áveis de cada um dos problemas Pode­
se, a partir de então, buscar atingir 

dois novos objetivos no trabalho e que 
se referem, respectivamente, à cons­

trução de um diretório, ou seja, um 

catálogo de endereços das variáveis, 

e outro que se refere à construção de 

uma base espacial ambiental. 

Problema 
Fator potencial de 

dano ou pertubação Indicador --+ [Variável 

~ 
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Resulta· .os 
A seleçi; de indicadores ambientais 

fundamentou-se no modelo PER ( Pres­

são/ Estado/Resposta), divulgado pela 
OECD/ core set for indicators for envi­
rommental performance reviews (1993, 
op.cit) , detectando-se os problemas 
mencionados nas análises ambientais in­

tegradas, conforme já referido 

Lista de problemas 
- desmatamento 

-erosão 

- desarticulação social da economia 
regional 

- política de colonização oficial 

- alta incidência de doenças 

- qualidade de vida urbana 

- redução da fertilidade dos solos 

- poluição do solo 

- poluição da água 

- poluição do ar 

Indicadores ambientais 
A identificação de problemas a 

partir do diagnóstico do PMACI f a-

Problemas 

Indicadores 

cilitou a observação mais imediata 

das conseqüências da intensidade 
das atividades produtivas sobre os 

recursos naturais e sua repercussão 

na sociedade. 

A relação dos indicadores, confor­
me apresentada no Quadro 1, eviden­

cia a interdependência entre os aspec­

tos socioeconômico e ambientais. Uma 

questão como o desmatamento, por 

exemplo , figura ora como problema, 

ora como indicador de pressão, como 

também ocorre no caso da erosão. 

Embora esse fato possa parecer, à pri­

meira vista, como um problema da 

metodologia PER, ele na verdade des­

taca a estreita relação entre esses as­

pectos e reforça a necessidade do co­
nhecimento das interdependências que 

se refletem na produção do espaço 

pelos processos socioeconômicos. 

Para alguns indicadores há um 

elenco maior de descritores do que 

para outros. Esse fato decorre da 

maior disponibilidade de informa­

ções pesquisadas por diferentes 

instituições, bem como da nature­

za do próprio problema que se bus-

Quadro 1 - Indicadores ambientais 

Pressão 

I Descritores 

- grau e evolução de ocupação 

ca investigar. Sendo assim , os in­
dicadores de pressão sobre o meio 

ambiente são compostos basica­

mente por variáveis que detalham 

os diferentes usos, atividades eco­

nômicas ou demanda social que 

induzem à exploração dos recur­

sos em seu conjunto Já os indica­

dores de estado do meio ambiente 

refletem em grande parte as con­

dições ou a situação atual da ofer­

ta de infra-estrutura, tanto no meio 

rural quanto no urbano, e da saú­

de da população, em ambos os ca­

sos, e são função das interações 

que ocorrem entre o potencial do 

recurso e o tipo de pressão. 

No intuito de fornecer o maior 

número possível de variáveis ca­

pazes de explicar os respectivos in­

dicadores, optou-se por listar os 

descritores conforme constam nas 

fontes de informação mais corren­

tes. Evitou-se a apresentação de 

fórmulas estatísticas, que poderão 

ser construídas conforme o interes­

se dos usuários, ou numa etapa pos­

terior do trabalho. 

(continua) 

Estado 

Indicadores I Descritores 

- produção da cast e borracha 
das terras (ha): com Extrativismo - valor da prod cast e borracha 
Estabelecimentos vegetal - participação da PO rural 
agropecuários na população total 

• com cultivo temporário -PO no extrativismo 

Área ocupada 
• com cultivo permanente 

Áreas de - grau de perda de áreas (%) 

com atividades 
• com pastagens plantadas matas com cobertura de matas 

Desmatamento agropecuárias e • com áreas em descanso - perda de espécies da 
outros usos • com áreas de capoeiras flora nativa 

• com áreas de exploração 
Biomassa 

- espécies da flora 
mineral nativa em extinção 

- abertura de vias - perda de espécies da 
de transporte fauna nativa 

- concessão de - espécies da fauna 
incentivos fiscais nativa em extinção 
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Quadro 1 ~ Indicadores ambientais 

Problemas 

Erosão 

Desarticulação 
da economia 

regional 

Indicadores 

Exploração 
de madeira 

Área ocupada 
com atividades 
agropecuárias e 

outros usos 

Áreas com 
extração mineral 

(empresas e 
garimpos 

Desmatamento 

Pluviosidade 

Programas e 
Projetos do 

Governo para 
Reorganização do 
Espaço Regional 

Concentração 
fundiária 

Utilização das 
Terras 

Condição Legal 
das Terras 

Pressão 

I Descritores 

- produção madeireira 
- valor da produção madeireira 

- n" de serrarias e madeireiras 
- PO nas madeireiras e serrarias 
- participação dos estabelecimen-

tos na área do município: 
• com cultivo permanente 
• com cultivo temporário 
• com pastagens plantadas 
• áreas em descanso 
• áreas com capoeira 

- sistemas de produção mais dis­
seminados espacial/por cultivo 

- grau de mecanização das 
lavouras 

- sobrelotação de pastos 
- áreas com exploração mineral 
- abertura de vias de transporte 
- concessão de incentivos fiscais 

- substância mineral explorada 
- morfologia da extração 
- sistema e volume da produção 
- quantidade e disposição dos 

rejeitas produzidos 
- perda de matas p/atividades 

agropecuárias e outros usos 
- áreas sem cobertura vegetal, 
não utilizadas economícamente 

- médias dos meses de "inverno" 
- máximas em 24 horas 

-projetos de colonização e de 
assentamentos 

- empreendimentos agropecuários 
- grandes fazendas para gado 
-política de colonização da 

borracha 

- área total dos estabelecimentos 
- área dos estabelecimentos 
agropecuários por grupo de área 

- número dos estabelecimentos 
agropecuários por grupo de área 

- concessão de incentivos fiscais 
- área total dos estabelecimentos 
- área com cultivo permanente 

- áreas com pastagens plantadas 

- áreas em descanso 
- volume e produção de madeira 

- abertura de vias de transporte 

- áreas extrativistas 
- áreas de concessão de lavra 

- reservas extrativistas 
- áreas indígenas demarcadas e 

não-demarcadas 
- propriedades sem titulação 

- terras devolutas 

Indicadores 

Radiação 
solar 

Capacidade 
de suporte das 

pastagens 

Produtividade 
das lavouras 

Assoreamento 

Presença de ravinas, 
voçorocas, etc. 

Erosão laminar, 
Assoreamento 

de rios 

Enchentes 

Mudanças na 
composição da 

população 
rural e nrbana 

Condição do 
produtor 

Produtividade 
da borracha e 

da lavoura 

Conflito social 
de terras 

79 

(continuação) 

Estado 

I Descritores 

- aumento das temperaturas 
médias anuais 

- perda de nutrientes do solo 

- valor da produção dos esta· 
belecimentos/ agropecuários 

-volume da produção dos esta­
belecimentos/ agropecuários 

- cabeças!ha/tipo de pasto 

- freqüência da semeadura das 
pastagens 

- volume da prod da Iavoura/ha 

- valor da prod da lavoura 

- diminuição da PO na lavoura 

- número de colheitas anuais 
- consumo de fertilizantes 
- % de áreas do município 
comprometidas por voçorocal, 
1avinamento, erosão 

- cotas dos leitos fluviais 
- época e freqüência das cheias 

- cotas máximas nas cheias 

- % de áreas comprometidas 
por voçoroca/, ravinamentos 

- lixiviação 
- % de áreas comprometidas 
_por voçorocamentos 
- amplitude e freq das cheias 
- material sólido e/ suspensão 

- cotas fluviométricas 
- textura dos solos 
- cotas fluviométricas 
- amplitude e freq das cheias 

- origem da população urbana 
e rural na área do PMACI 

- tempo de residência 

- número total de produtO! es 
-total de proprietários 
- total de ocupantes 
- total de arrendadários 
- total das áreas de lavouras 

- valor e volume da produção 
de borracha 

- valor e volume da produção 
da lavoura 

- condição do produtor rural 

- PO nas diferentes atividades 
econômicas 

- registros de conflitos 

- ocorrências policiais ligadas 
às questões agrárias 

,,1 

I 
í' 
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Quadro 1 - Indicadores ambientais 
(continuação) 

Pressão Estado 

Problemas 

I I Indicadores Descritores Indicadores Descritores 

- população residente total, - população residente em 
urbana e rural domicílios informais 

Crescimento - origem da pop :município, Moradia e - PO na economia informal 

urbano área ruraUurbana ocupação - número de desempregados 
- tempo de residência - ocupação anterior ao 
- área do solo urbano desemprego 

Política - n• total de produtores rurais 
de colonização - população urbana e rural não - número de técnicos agricolas 

oficial natural da área (municipio,UF) 
Migrações Infra-estrutura - n• de produtores com título 

- origem da população rural dos projetos de de propriedade 
- tempo de residência colonização - n• de produtores que recebem 

apoio técnico do governo 

Condição do 
- número total de lotes rurais - n• de pessoas inscritas em 

- n• de produtores proprietários, programas de financiamento 
produtor 

ocupantes e arrendatários p/ a agric e extrativismo 

- n• de escolas/alunos 
População em - população nrral de 7 a 14 anos 
idade escolar 

- população total, urbana e rural 
Estimativa 

- população atendida por tipo 

- estimativa da prod total de lixo de abastecimento de água 

- população estimada sem 
de população -população atendida e volume 

abastecimento de água 
atendida por de água distribuída, segundo 

- pop estimada s/ coleta de lixo 
oferta de serviço os tipos de tratamento 

Saneamento - população estimada sem -população estimada atendida 

básico esgotamento sanitário com coleta de lixo 

- destino do esgoto através da 
- volume de lixo coletado 

rede geral, segundo a - casos de doenças associadas 

população atendida Doenças e à ausência ou deficiência de 

Alta incidência - formas de contaminação exis-
mortalidade saneamento básico 

de doenças tentes no principal manancial 
- casos de doenças tropicais 

- disposição final do lixo 
- mortalidade total e infantil 

- município de nascimento 
- população urbana e rural 

da população urbana População total - tempo de residência 

Crescimento da - município e área de origem - estrutura da pop urbana 

população urbana da população urbana - número total de domicílios 
- número de invasões - domicílios por tamanho e 
- população estimada sem tipo de condição 
abastecimento de água - domicílios por tipo de 

- população estimada não material predominante na 
atendida por esgotamento construção 
sanitário Condição - domicílios com instalações 

- população estimada não dos domicílios sanitárias 
Carência de atendida por coleta de lixo - pop atendida por tipo de 

infra-estrutura -população abasteciamento de água 
urbana estimada/domicílios - pop atendida e volume de 

sem instalações sanitárias Estimativa água distribuída, segundo 
- estimativa de lançamento de de população os tipos de tratamento 

esgoto na drenagem atendida - pop estimada atendida, 

Qualidade de vida - população não ligada à rede volume de lixo coletado 

urbana de energia elétrica - população atendida por 
esgotamento sanitário 

- distribuição da população 

População em -população de 7 a 14 anos, Grau de por grau de instrução 

idade escolar urbana e rural instrução - n• de alunos matriculados 
de la a s· séries 

- número de analfabetos 
- distribuição da população, 

-PEA segundo o nível de renda 
Déficit na oferta - n• de pessoas com ocupação Nível de renda - PO nos diferentes setores 

de emprego informal - pessoas com ocupação 
- n• de desempregados informal 
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Quadro 1 - Indicadores ambientais 
(conclusão) 

Pressão Estado 

Problemas 

I I Indicadores Descritores Indicadores Descritores 

-sistema de cultivo das áteas - valor da produção da lavoura 

Área ocupada 
ocupadas com lavouras 

- volume/ha 
com lavouras - lotação das pastagens ( cab/ha) 

- temes assimiláveis de fósforo 
e com pastagens - total das áreas ocupadas com 

Produtividade pwcessos de lixiviação --teores de alumínio 
dos solos das lavouras c 

- soma de bases das pastagens 
Redução da - valor da prod agropecuária 
fertilidade 
dos solos -presença de plantas invasoras 

- concessão de incentivos fiscais - produtividade animal 

- nº de focos de queimadas 

- área ocupada com atividades 

Desmatamento agropecuárias e outws usos 
- pet da de nutrientes dos 

Erosão horizontes superficiais 

- áreas sem cobertura vegetal, - sólidos em suspensão 
não utilizadas economicamente 

- uso de agt otóxicos: 
Poluição do solo quantidade e freqüência 

Uso de agrotóxicos - venda de agrotóxicos Doenças 
- casos de intoxicação por 
agrotóxicos 

- substãncia mineral explm ada 

- morfologia da extração 
sistema de pwdução Ictiofauna - pet da de espécies nativas 

Atividade mineradora 
( empt esas e garimpos) -volume exttaído - espécies nativas em extinção 

- PO nas empresas 
- casos de intoxicação por 

- número de garimpeiros ingestão de peixes 

- volume e disposição dos 
contaminados por mercúrio 

tejeitos - peixes contaminados por 
Doenças mercúrio 

-população total, urbana e rural 
-população atendida por tipo 

- população estimada sem de abastecimento de água 
abastecimento de água 

- 'população atendida e 
- estimativa da produção total volume de água distribuída 

Poluição da água 
de lixo por município 

Estimativa da segundo os tipos de tratamento 

- pop estimada s/ coleta de lixo população atendida - população estimada atendida, 

- população estimada sem volume de lixo coletado 
Saneamento básico esgotamento sanitário - população atendida por 

- destino do esgoto através da 
esgotamento sanitário 

rede geral, segundo a 
população atendida 

- formas de contaminação exis- - casos de doenças associadas 
tentes no principal manancial Doenças à deficiência ou ausência de 

- disposição final do lixo 
saneamento básico 

- áteas com pastagens plantadas 

Renovação de - át ea e focos de queimadas Interdição do - número de dias/períodos 
pastagens por junto às cidades transporte aéreo de intetdição dos aeroportos 

queimadas 
- estimativa de quantidade 

de agwtóxicos disseminada 
Poluição do ar por aviões 

- casos crônicos e atendimentos 
- estimativa de quantidade de Doenças e e emergência, intoxicação 

Transferência de ouro comercializada emergências por inalação de subst tóxicas, 

Hg por queima - quantidade de mercúrio hospitalares problemas respiratórios e 

vendida irritação nos olhos 
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Discussões e 
recomendações 

Aplicabilidades dos resultados 

1-Instrumentalização do indicador 
ambiental 

O que são, que funções exercem, 
o que representam, para que ser­
vem? Ao se responder a essas ques­
tões está-se definindo também as 
aplicações do indicador ambiental. 

O objetivo de um indicador é o 
de dar uma resposta a uma determi­
nada questão. Suas funções são as 
de constatar e entender um determi­
nado fato ou fenômeno, facilitando 
a compreensão de suas causas para 
modificar a situação. 

Uma das principais aplicações do 
indicador ambiental é o de poder 
atuar como instrumento para a to­
mada de decisão. Nesse sentido ele 
é de extrema importância para os 
administradores, ou para aqueles 
que tratam das questões relativas ao 
planejamento e à gestão. 

Forge (1994 b) estabelece alguns 
critérios que devem ser atendidos para 
que um indicador seja selecionado· 

- o de dar uma resposta às neces­
sidades dos responsáveis por toma­
das de decisão; 

- ser quantificável e compre­
ensível com um custo/benefício 
razoável; 

- ser qualitativo; 

- ser válido cientificamente; 

- ser coerente no tempo e no 
espaço, 

- ser capaz de ser integrado em 
um sistema; 

- ser sintético sem perder repre­
sentatividade; 

- ser reproduzível; e 

- ser interpretado com consenso. 
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Dentro desse escopo a EUROSTAf 
desenvolveu o Sistema Europeu de 
Índices de Pressão (Parker, 1994) 
sobre o Meio Ambiente e a Conta­
bilidade Verde Nacional que propõe 
o desenvolvimento de uma série de 
dez índices ambientais de pressão e 
a sua combinação com os dados 
econômicos para criar as contas sa­
télites verdes. Esse é um dos inú­
meros exemplos de desenvolvimento 
de modelos aplicáveis pelas nações, 
buscando dar coerência e praticida­
de aos requerimentos das deman­
das políticas para gerenciamento e 
gestão dos recursos ambientais e dos 
impactos gerados pelos processos 
econômicos. Este trabalho busca 
fornecer aos países da Comunida­
de Européia instrumentos de defi­
nição de prioridades para a coleta 
de dados estatísticos. Um esboço 
da metodologia desenvolvida é 
apresentado na Figura 4. 

Em recente avaliação para a 
EUROSTAT a respeito do esgotamen­
to dos recursos (um dos dez temas 
do Projeto de Índices de Pressão 
Ambiental) visando à elaboração de 
um guia, Weber (1997) afirma que 
este tema diz respeito tanto às ques­
tões ambientais quanto às políticas 
para o desenvolvimento sustentável 
Ao questionar o porquê do esgota­
mento de recursos ser um problema 
e quais os impactos que nos apavo­
ram, Weber (op.cit.) elabora a idéia 
de que, do ponto de vista ambiental, 
o esgotamento dos recursos, em ter­
mos de matéria e energia, possa es­
tar limitado pela possibilidade de re­
novação desses recursos e que ele 
se transforma em degradação ame­
açando a capacidade de renovação 
dos bens ambientais. O autor pon­
dera ainda que o esgotamento de re­
cursos potencialmente renováveis é 
uma questão de disponibilidade para 

vários usos e do potencial de reno­
vação. Em sua avaliação sobre o 
tema o autor avança sobre questões 
como a da necessidade de discussão 
pela sociedade e de uma política cen­
tral de intervenção, bem como so­
bre as ações concretas para reduzir 
a pressão sobre recursos naturais. 
Finaliza apontando os benefícios es­
perados, concluindo que os índices 
são considerados como indicadores 
de pressão e, como tal, são, basica­
mente, ferramentas de comunicação 
e de ação, pois provêem informa­
ções para as tomadas de decisões 
políticas e para o público em geral. 

2- Sistema de informações ambi­
entais no IBGE 

A idéia de se criar um sistema ca­
pacitado que fornecesse informações 
sistematizadas sobre as conseqüên­
cias dos impactos das atividades hu­
manas e dos fenômenos naturais 
vem sendo discutida no âmbito da 
Divisão de Estudos da Qualidade 
Ambiental desde a apresentação na 
III Reunião do Grupo Intergoverna­
mental para o Avanço das Estatísti­
cas Ambientais, em Wiesbaden, Ale­
manha, de um modelo estrutural ade­
quado aos termos e conceitos suge­
ridos pelo Escritório das Nações 
Unidas- EENU (Silva, 1992). 

Por envolver inúmeras áreas de co­
nhecimento, as quais devem compor 
o sistema de informações de forma 
sistemática e sistêmica, este tema re­
quer uma ampla e exaustiva discus­
são. Silva (1994) observou que no 
Brasil os sistemas para quantificar e 
qualificar os dados socioeconômicos, 
culturais e demográficos estão a lon­
go prazo já estabelecidos, mas que, 
no entanto, é preciso que se construa 
um sistema para atender às questões 
das informações sobre o meio ambi­
ente construído a partir do desenvol­
vimento de um modelo conceitual. 
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Figura 4 -Área do projeto-piloto 
PMACI I- 250 000 km2, PMACI 11-305 000 km2 
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66"CICI 

Municípios 

Acre Amazonas Rondônia 

1 Assis Brasil ( I) Atalaia do Norte (li) Guajará-Mirim (I) 
2 Brasiléia ( I) 2 Benjamin Constant (li) 2 Porto Velho (I) 
3 Cruzeiro do Sul (li) 3 Boca do Acre ( I) 
4 Feijó (li) 4 Eirunepé (li) 
5 Mâncio Lima (li) 5 Envira (li) 
6 Manuel Urbano ( I) 6 Ipixuna ( Ii) 
7 Plácido de Castro ( I) 7 Itamarati ( Ii) 
8 Rio Branco ( I) 8 Jutaí (li) 
9 Sena Madureira ( I) 9 Lábrea ( I) 
I O Senador Guiomar ( I) lO Pauini ( I) 
11 Tarauacá (li) 11 São Paulo de Olivença (li) 
12 Xapuri ( I) 12 Tapauá 

Embora existam inúmeras propos­
tas para a construção de um sistema 
de informações ambientais, algumas 
utilizando inclusive bacias hidrográ­
ficas como unidades de análise, 
planejamento e intervenção (Silva, 
op.cit.), a questão ambiental, quan­
do pensada em termos regionais, exi­
ge que se ultrapassem os limites de 
escalas pequenas e se reflita sobre a 
necessidade de se incorporar a esses 
espaços de análise inúmeros temas 

~-----

(li) 

que devem ser considerados em con­
junto na construção do sistema de 
informações ambientais. 

Diferentes experiências desen­
volvidas dentro da Diretoria de Geo­
ciências do IDGE têm possibilitado a 
construção de bancos de dados de in­
formações ambientais, cujos portes se 
diferenciam pela abrangência dos pro­
jetos aos quais se vinculam. Assim 
pode-se citar os bancos de dados cons­
truídos a partir do Diagnóstico Ambi-
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ental da Amazônia Legal: um que en­
cerra tanto informações e dados sobre 
recursos naturais e uso e ocupação do 
solo, com seus recortes espaciais in­
terpretados a partir de sensores remo­

tos, e outro com as informações pro­
duzidas pelos temas socioeconômicos, 
com seus recortes político-administra­
tivos. Outros bancos, cujas experiên­

cias são relevantes e devem ser consi­
deradas, são aqueles construídos a 

partir dos Cadastros de Fauna e Flora, 
além de todo o trabalho que vem sen­
do desenvolvido dentro do Projeto Sis­
tematização de Informações sobre 
Recursos Naturais. Há também a pos­
sibilidade de se poder contar com um 
grande número de informações e da­

dos que são elaborados no âmbito das 
Divisões Regionais de Geociências e 

que já estão armazenados em meio 
digital. Uma das tarefas necessárias é 
a de um levantamento exaustivo e mi­
nucioso de todo o acervo de informa­
ções da Diretoria de Geociências para 
se estabelecer um primeiro patamar de 
inventário e análises, objetivando uma 
compatibilização com os sistemas de 
dados sociais e econômicos desenvol­

vidos nas Diretorias de Pesquisa e In­
formática a partir da coleta de dados e 
informações censitárias e cadastrais. 

Outras experiências internas da 
instituição, como, por exemplo, a 
Mapoteca Topográfica Digital, em 

desenvolvimento no Departamento 
de Cartografia, devem ser analisa­
das com o objetivo de se tomar co­
nhecimento do acervo de informa­
ções disponíveis e passíveis de se­
rem incorporadas ao sistema de in­
formações ambientais. 

Esse inventário interno é o primei­
ro passo para o desenvolvimento des­

se sistema, porém em paralelo há que 
se conhecer as inúme1as experiências 
internacionais que geraram mode­
los que vêm sendo aplicados. Dentre 
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estes modelos é interessante conhe­
cer o modelo desenvolvido pelo Sta­
tistics Canada, cujo sistema apóia-se 
nos levantamentos das pesquisas de 
campo a partir de unidades espaciais 
ambientais, passando pela produção 
de estatísticas até a produção das con­
tas ambientais Este trabalho guarda 
estreitas semelhanças com o que se 
vem idealizando no âmbito do Proje­
to Indicadores Ambientais da Dire­
toria de Geociências do IBGE e está 
em consonância com a filosofia e o 
objetivo desta pesquisa. 

A questão do desenvolvimento de 
um sistema de informações ambien­
tais envolve uma série de procedimen­
tos que precisam ser avaliados antes 
de se executar um projeto de tal en­
vergadura. Por ter uma abordagem 
complexa ele não prescinde de pro­
cedimentos básicos para otimizar os 
resultados a serem alcançados 

Forge ( op.cit), em documento pu­
blicado pela Cepal, sistematiza alguns 
aspectos que devem ser considerados 
para a organização da informação e 
de dados estatísticos no campo do 
meio ambiente. Dentre os aspectos 
citados há alguns que devem ser con­
siderados pela relevância que repre­
sentam para a construção de um sis­
tema de informações ambientais 

O primeiro é o que diz respeito 
ao contexto em que se organizará o 
sistema, qual o objetivo maior que 
o norteia, e para que ele deve ser 
desenvolvido. Isso indica que o sis­
tema de informações ambientais 
deve estar intimamente ligado a um 
programa onde o uso da informa­
ção e do dado estejam de acordo 
com este programa. No contexto de 
um programa institucional, a infor-
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mação ambiental, como parte inte­
grante de um sistema, deve respon­
der a alguns quesitos importantes, 
tais como os alcances e limites da 
informação, características da infor­
mação, possibilidade de gestão dos 
estoques de informação, e os pro­
cessos de fluxos da informação. 

O autor acima referido apresenta 
ainda uma proposta metodológica 
para a organização de informações 
ambientais, acompanhada de quadros 
de detalhamento e classificações das 
informações, bastante interessantes 
e de fácil compreensão e aplicação, 
que podem ser utilizados no proces­
so de construção de um sistema de 
informações ambientais 

3- Esboço para uma base espa­
cial ambiental 

O estabelecimento de uma base es­
pacial ambiental está diretamente liga­
do à necessidade da produção de es­
tatísticas georreferenciadas, ou seja, de 
se poder dispor de uma unidade de 
observação ambiental. Esta base de­
verá ser construída de tal forma que 
possa atender tanto ao pesquisador 
como ao administrador e à sociedade 
civil. Deve, portanto, expressar tanto 
os limites de uma unidade ambiental, 
como também os recortes político-ad­
ministrativos que norteiam as decisões 
do planejadore do administrador. 

O desenho dessa base espacial 
deve estar compatibilizado com os 
recortes das bases de levantamento 
das estatísticas tradicionais para po­
der comportar as duas linhas de in­
formações· as informações socioe­
conômicas e aquelas relativas aos 
componentes naturais. A base espa­
cial ambiental deve, portanto, possi­
bilitar que uma variável pesquisada 

possa se relacionar tanto a uma base 
administrativa, como também que ela 
se reporte a uma unidade ambiental. 
Assim, a coleta de um dado a partir 
de uma base espacial ambiental per­
mite que a informação seja tanto 
quantificada como georreferenciada 
e, dessa forma, viabiliza-se a orga­
nização das características do meio 
ambiente e dos modos de produção, 
hierarquizadas a uma unidade de es­
paço ambiental e a uma situação po­
lítico-administrativa 

Visa a suprir uma lacuna que é ob­
servada nos Censos e Cadastros da 
grande maioria das instituições que li­
dam com a informação estatística, 
principalmente quando se trata de le­
vantamentos que dizem tespeito a as­
pectos do meio ambiente, e colocar 
em reflexão a possibilidade de se criar 
uma base ambiental georreferenciada 
que não reflita apenas os meros in­
ventários de ecossistemas aplicados a 
diferentes níveis administrativos 

Visa também a colocar em discus­
são esse tema de vital importância 
para os estudos de monitoramento 
dos estados ambientais e contribuir 
para as diretrizes a serem tomadas 
visando ao direcionamento de políti­
cas ou à correção dos rumos que 
promovam o desenvolvimento sus­
tentável. A opção por uma unidade 
espacial de observação que atenda a 
tais requisitos não é de fácil execu­
ção. Porém, partindo-se da propos­
ta da construção dessa base, toman­

do-se os Sistemas Ambientais1, de­
finidos nos Diagnósticos e Zonea­
mentos Ambientais, pretende-se al­
cançar os resultados esboçados na 
Figura 4 ao se utilizar a área do Pro­
jeto PMACI como estudo-piloto 

1 Sistema Ambiental - É aqui entendido como a concepção de ambiente como um sistema uno, onde participam elementos físico-bióticos, sociais 
e econômicos, possibilitando o seu entendimento como a articulação de processos de dinâmicas de ordem ecológica e político-econômica que se 
vinculam por suas histórias e que são reveladas na paisagem 

,;~ 
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O Sistema de Informação sobre o 
Meio Ambiente criado pelo Statistics 
Canada, no fim da década de 1980, 
guarda algumas semelhanças com a 
proposição acima, uma vez que tam­
bém ali sentiu-se a necessidade de se 
estabelecer uma nova base espacial 
para o tratamento de informações am­
bientais. A criação desse sistema de­
mandou a criação da nova base de 
dados espacial, estruturada como um 
sistema de informações geográficas, 
que contém microdados socioeconô­
micos e biofísicos. Esses dados são 
retirados dos recenseamentos da po­
pulação, dos censos agrícolas, de ca­
dastros de indústrias de manufaturas 
e minas e de outros diversos levanta­
mentos A partir do sistema de infor­
mações geográficas os dados são aces­
sados em uma base cartográfica, onde 
técnicas específicas permitem a iden-

tificacão da informação por bacias de 
drenagem ou ecorregiões ou regiões 
urbanas, permitindo também diversos 

cruzamentos para a produção de aná­
lises ambientais 

O esboço de um desenho para a 
construção de uma base espacial am­
biental como se segue é um primeiro 

passo para se discutir o tema de tanta 
complexidade, porém de grande im­

portância e necessidade para a cons­
trução de estatísticas ambientais. 

4- Diretório de variáveis ambientais 

A elaboração do Diretório diz res­
peito à confecção de um catálogo 
onde as informações sobre as variá­
veis para a produção de dados ambi­
entais estejam disponíveis. A proposta 
de confecção do Diretório também 
está incluída na proposta de Silva 
(1992), porém sua execução está atre-

Figura 5 -Esquema de células para levantamento 
estatístico-ambiental 

- / 

Limites estaduais 

"·"····"""····.«·"w·=····· Unidades ambientais 

Limites municipais 

Setores censitários 
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lada tanto à construção de um Siste­
ma de Informações Geográficas, 
como a um projeto específico para a 

produção de estatísticas ambientais. 

Embora não se pretenda mostrar 
aqui resultados fmais sobre esse tema, 
alguns exemplos serão apresentados, 
de modo a fornecer uma idéia do sig­
nificado e importância de sua elabo­
ração. Desenvolveu-se aqui um de­
senho para a construção de um Dire­
tório das Variáveis relacionadas aos 
indicadores da qualidade ambiental e 
tomou-se como modelo o Diretório 
construído por Une ( 1995). Ele cons­
titui, sinteticamente, um catálogo de 
endereços das variáveis ambientais, 
organizado por cada problema regio­
nal e indicador. Esse catálogo de en­
dereços tem a função de auxiliar e de 
agilizar o levantamento de dados e 
informações, para os administradores 
e gerentes que objetivem o monito­
ramento de uma determinada região 
Sua função é a de operacionalizar a 
busca de informações não apenas aos 
tomadores de decisão, mas também 
aos técnicos encarregados de levan­
tamentos de informações e de dados 

A estrutura do Diretório que se se­
gue toma como exemplo o problema 
Desmatamento para algumas variá­

veis de seus indicadores de pressão 
(área ocupada com atividades agro­
pecuárias e exploração de madeira) 

e de estado (extrativismo vegetal). 
Uma vez que a descrição do Dire­
tório aqui apresentada visa unicamente 
a uma demonstração de sua estrutu­
ra, ele considera apenas o IBGE como 
fonte de informação e, portanto, su­
gere-se que na aplicação dos indica­
dores, objetivando uma análise esta­
tística temporal, os órgãos ou insti­
tuições que queiram promover o le­
vantamento estatístico para tal análi­
se busquem meios de complementar 
esse Diretório, incluindo inclusive 
outras instituições quando necessário. 
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Desmatamento 

A- Área ocupada com atividades agropecuárias. 

Grau e evolução de ocupação das terras (ha) 

1 - Área dos estabelecimentos agropecuários. 

1.1 - Instituição:IBGE. 

1.1.1 - Fonte: Censo Agropecuário. 

Periodicidade: qüinqüenal (1985, 1980, 1975, 1970- 1960, 1950) 

1.1.1.1 - Ano: 1985. 

Tabela 84: Grupos de área total, segundo as Mesorregiões, as Microrregiões e os Municípios 

Conteúdo: total do número de estabelecimentos e área ( ha ) grupos de área total - ha (menos de 1; 1 a 
menos de 2, 2 a menos de 5; 5 a menos 10, 1 O a menos de 100; 100 a menos de 200, 200 a 
menos de 500; 500 a menos de 1 000, 1 000 a menos de 2 000; 2 000 a menos de 100 000, 100 
000 e mais) 

Recorte geográfico: Unidades da Federação, Mesorregiões, Microrregiões e Municípios. 

2 - Área com cultivo temporário: produção e produtividade. 

2.1 - Instituição: IBGE. 

2.1.1 - Fonte: Censo Agropecuário. 

Periodicidade: qüinqüenal (1985, 1980, 1975, 1970- 1960,1950). 

2.1.1.1 - Ano: 1985. 

Tabela 111: Colheita e área dos produtos das lavouras temporárias segundo as Mesorregiões, as Microrre­
giões e os Municípios. 

Conteúdo: número de informantes, quantidade colhida (t) área de colheita (ha) da lavoura temporária São 
relacionados os principais produtos em função da expressão econômica e espacial. 

Recorte geográfico: Unidades da Federação, Mesorregiões, Microrregiões e Municípios 

2.1.2. - Fonte: Produção Agrícola Municipal (dados estimados) 

Periodicidade: anual (1992 a 1971). 

2.JL.2.1 - Ano: 1992. 

Tabela 1: Área plantada, área colhida, rendimento médio e valor da produção dos principais produtos de 
lavouras temporárias. 

Conteúdo: área plantada (ha), área colhida (ha), quantidade produzida, rendimento médio (kg/ha); e valor 
(mil cruzeiros) dos produtos levantados. 

Recorte geográfico: Unidades da Federação. 

Tabela Z: Área plantada (ha), área colhida (ha), quantidade produzida, rendimento médio (kglha), e valor 
da produção dos principais produtos das lavouras temporárias, segundo as Mesorregiões, as 

Microrregiões e os Municípios. 

Conteúdo: área plantada (ha), área colhida (ha), quantidade produzida (t), rendimento médio (kg/ha) e 
valor em mil cruzeiros dos principais produtos. 

Recorte geográfico: Unidades da Federação, Mesorregiões, Microrregiões e Municípios 
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3 • Área com cultivo permanente, produção, produtividade. 

3.1 - Instituição: IBGE. 

3.1.1 - Fonte: Censo Agropecuário. 

Periodicidade: qüinqüenal ( 1985, 1980, 1975, 1970- 1960, 1950). 

3.1.1.1 - Ano: 1985. 
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Tabela 112: Produção, área e efetivo das plantações dos produtos das lavouras permanentes, segundo as 
Mesorregiões, as Microrregiões e os Municípios. 

Conteúdo: número de informantes, quantidade produzida (mil frutos ou tonelada), área colhida (ha) e 
efetivo das plantações no último dia censitário, dos principais produtos. 

Recorte geográfico: Unidades da Federação, Mesorregiões, Microrregiões e Municípios. 

3.1.2 - Fonte: Produção Agrícola Municipal (dados estimados) 

Periodicidade: anual (1992 a 1971). 

3.1.2.1 - Ano: 1992. 

Tabela 3: Área destinada à colheita , área colhida, quantidade, rendimento médio e valor da produção dos 
principais produtos das lavouras permanentes. 

Conteúdo: área destinada à colheita (ha), área colhida (ha), quantidade produzida (mil frutos), rendimento 
médio (frutos!ha), valor (mil cruzeiros) dos principais produtos. 

Recorte geográfico: Unidades da Federação. 

Tabela 4: Área destinada à colheita, área colhida, quantidade, rendimento médio e valor da produção dos 
principais produtos das lavouras permanentes. 

Conteúdo: área destinada à colheita (ha), área colhida (ha), quantidade produzida (mil frutos), rendimento 
médio (frutos/ha) e valor da produção dos principais produtos, segundo as Mesorregiões, 
Microrregiões e os Municípios. 

Recorte geográfico: Unidades da Federação, Mesorregiões, Microrregiões e Municípios. 

4 - Área com pastagens plantadas e número de cabeças. 

4.1 - Instituição: IBGE. 

4.1.1 - Fonte: Censo Agropecuário. 

Periodicidade: qüinqüenal (1985, 1980, 1975, 1970- 1960, 1950). 

4.1.1.1 - Ano: 1985. 

Tabela 67: Propriedade das terras segundo as Mesorregiões, as Microrregiões e os Municípios. 

Conteúdo: total do número de estabelecimentos agropecuários e da área (ha); estabelecimentos e área 
segundo a propriedade das terras. individual, condomínio ou sociedade ou pessoas, sociedade 
anônima ou por cotas de responsabilidade civil, cooperativa, entidade pública, instituição pia 
ou religiosa e sem declaração. 

Recorte geográfico: Unidades da Federação, Mesorregiões, Microrregiões e Municípios. 

Tabela 86: Utilização das terras segundo as Mesorregiões, as Microrregiões e os Municípios. 

Conteúdo: total do número e da área dos estabelecimentos; número e área dos estabelecimentos (ha), 
por cada tipo de utilização das terras: lavouras (permanentes, temporárias e em descanso), 
pastagens (naturais e plantadas), produtivas e não utilizadas. 

Recorte geográfico: Unidades da Federação , Mesorregiões, Microrregiões e Municípios. 
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Tabela 97: Efetivo de bovinos e número de nascidos, vitimados, comprados, vendidos e batidos, segundo 
as Mesorregiões, as Microrregiões e os Municípios. 

Conteúdo: total do efetivo (número de cabeças), nascidos, vitimados, comprados, vendidos e abatidos. 

Recorte geográfico: Unidades da Federação , Mesorregiões, Microrregiões e Municípios 

4.1.2 ~Fonte: Produção da Pecuária Municipal (dados estimados). 

Periodicidade: anual (1992 a 1971 ) 

4.1.2.1 ~ Ano: 1992. 

Tabela 1: Efetivo e valor dos rebanhos. 

Conteúdo: efetivo dos rebanhos bovino, bubalino, eqüino, asinino, suíno, ovino e caprino, galinha, marre-
cos e gansos, codornas e coelhos e respectivos valores (mil cruzeiros). 

Recorte geográfico: Unidades da Federação. 

Tabela 3: Quantidade e valor dos rebanhos segundo as Mesorregiões, as Microrregiões e os Municípios. 

Conteúdo: efetivo e valor (mil cruzeiros) dos rebanhos bovinos e bubalinos, eqüinos, asininos e muares; 
suínos, ovinos e caprinos: galinhas, galos e frangas, frangos e pintos, e codornas; perus, patos, 
marrecos e gansos; coelhos. 

Recorte geográfico: Unidades da Federação, Mesorregiões, Microrregiões e Municípios 

5 - Áreas em descanso (lavouras). 

5.1 - Instituição: IBGE. 

5.1.1 - Fonte: Censo Agropecuário. 

Periodicidade: qüinqüenal (1985, 1980, 1975, 1970- 1960, 1950 ). 

5.1.1.1 - Ano: 1985. 

Tabela 86: Utilização das terras segundo as Mesorregiões, as Microrregiões e os Municípios 

Conteúdo: total do número e da área dos estabelecimentos; número e área dos estabelecimentos (ha), por 
cada tipo de utilização das terras lavouras (permanentes, temporárias e em descanso), pasta­
gens (naturais e plantadas) produtivas e não utilizadas. 

Recorte geográfico: Unidades da Federação, Mesorregiões, Microrregiões e Municípios 

B - Produção madeireira. 

1 - Produção madeireira. 

1.1 - Instituição: IBGE. 

1.1.1 - .!Fonte: Censo Agropecuário. 

Periodicidade: qüinqüenal (1985, 1980, 1975, 1970- 1960, 1950). 

1.1.1.1 - Ano: 1985. 

Tabela 114: Produção de produtos extrativos segundo as Mesorregiões, as Microrregiões e os Municípios. 

Conteúdo: número de informantes e quantidades (em toneladas) de borracha (látex líquido), borracha 
coagulada; carvão vegetal; castanha-do-pará; quantidade em mil metros cúbicos de lenha; 
madeiras em toras: quantidade em toneladas de ouricuri (coco). 

Recorte geográfico: Unidades da Federação, Mesorregiões, Microrregiões e Municípios. 

1.2 - Instituição: IBGE. 

1.2.1 - Fonte: Produtos da extração vegetal e da silvicultura (dados estimados). 

Periodicidade: anual (1993 a 1971). 
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1.2.1.1 ~ Ano: 1993. 

Tabela 1: Quantidade e valor dos produtos da extração vegetal e da silvicultura. 

Conteúdo: relação dos principais produtos da extração vegetal, quantidade (t) e valor (mil cruzeiros) Produ­
tos: borrachas (caucho, hévea-látex coagulado e hévea-látex líquido), gomas não elásticas (bala­
ta, maçaranduba e sorva), ceras (carnaúba-cera, carnaúba-pó, outras), fibras (buriti, carnaúba, 
piaçava, outras), tanantes (angico-casca, barbatirnão-casca e outros), oleaginosos (babaçu-amên­
doa, copmba-óleo, cumaru-amêndoa, licuri-coquilho, oiticica-semente, pequi-amêndoa, copaí­
ba-óleo, cumaru-amêndoa, outros), alimentícios (açaí-fruto, castanha de caju, castanha-do-pará, 
erva-mate cancheada, mangaba-fruto, palmito, pinhão e umbu-fruto); aromáticos, medicinais, 
tóxicos e corantes (ipecacuanha ou poaia-raiz,jaborandi-folha, urucu-semente, outros); madei­
ras (carvão vegetal (t), lenha (m3), madeira em tora (m3

), pinheiro brasileiro (nó-de-pinho (m3
); 

árvores abatidas (mil) produtos: acácia-negra (casca), eucalipto (folha)- resina 

Recorte geográfico: Brasil (Tabela 1), Grandes Regiões e Unidades da Federação, Mesorregiões, Micror­
regiões e Municípios (Tabela 5) para produtos extrativos. 

Tabela 2: Quantidade e valor dos produtos da extração vegetal, segundo as Grandes Regiões e as 
Unidades da Federação. 

Conteúdo: cada grupamento constitui uma tabela enumerada de 2 1 a 2 9, com quantidade e valor. 
Grupo 2.9: MADEIRAS (comum a todas as Unidades da Federação), quantidade (t) e valor 
(mil cruzeiros) de carvão vegetal; quantidade (m 3 ) e valor (mil cruzeiros) de lenha, quantidade 
(m 3

) e valor (mil cruzeiros) de madeira em tora. 

Recorte geográfico: Unidades da Federação, Mesorregiões, Microrregiões e Municípios. 

Tabela 5: Quantidade e valor dos produtos da extração vegetal, segundo as Unidades da Federação, as 
Mesorregiões, as Microrregiões e os Municípios. 

Conteúdo: quantidade (t) e valor (mil cruzeiros) de carvão vegetal; quantidade (m3
) e valor (mil cruzeiros) 

de lenha, quantidade (m3) e valor (mil cruzeiros) de madeira em tora. 

Recorte geográfico: Unidades da Federação, Mesorregiões, Microrregiões e Municípios. 

2. Valor da produção madeireira. 

2.1 ~ Instituição: IBGE. 

2.1.1 ~ Fonte: Produtos da extração vegetal e da silvicultura (dados estimados). 

Periodicidade: anual (1993 a 1972) 

2.1.1.1 - Ano: 1993. 

Tabela 1: Quantidade e valor dos produtos da extração vegetal e da silvicultura. 

Conteúdo: relação dos principais produtos da extração vegetal, quantidade (t) e valor (mil cruzeiros). Produ­
tos: borrachas (caucho, hévea-látex coagulado e hévea-látex líquido), gomas não elásticas (bala­
ta, maçaranduba e sorva), ceras (carnaúba-cera, carnaúba-pó, outras), fibras ( buriti, carnaúba, 
piaçava, outras), tanantes (angico-casca, barbatirnão-casca e outros), oleaginosos (babaçu-amên­
doa, copmba-óleo, cumaru-amêndoa, licuri-coquilho, oiticica-semente, pequi-amêndoa, copaí­
ba-óleo, cumaru-amêndoa, outros), alimentícios ( açaí-fruto, castanha de caju, castanha-do-pará, 
erva-mate cancheada, mangaba-fruto, palmito, pinhão e umbu-fruto); aromáticos, medicinais, 
tóxicos e corantes (ipecacuanha ou poaia-raiz, jaborandi-folha, urucu-semente, outros); madei­
ras (carvão vegetal (t), lenha (m3), madeira em tora (m3), pinheiro brasileiro (nó-de-pinho (m3

); 

árvores abatidas (mil árvores), madeira em tora (m3). Produtos da silvicultura: madeira, carvão 
vegetal (t), lenha (m3), madeira em tora (m3), para papel e celulose (m3

), para outras finalidades 

(m3). Outros produtos: acácia-negra (casca), eucalipto (folha) -resina. 
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Recorte geográfico: Brasil (Tabela 1) ,Grandes Regiões e Unidades da Federação, Mesorregiões, Micror­
regiões e Municípios (Tabela 5) para produtos extrativos. 

Tabela 2: Quantidade e valor dos produtos da extração vegetal, segundo as Grandes Regiões e as Unidades 
da Federação. 

Conteúdo: cada grupamento constitui uma tabela enumerada de 2.1 a 2.9, com quantidade e valor. 
Grupo 2.9: MADEIRAS (comum a todas as Unidades da Federação), quantidade (t) e valor 
(mil cruzeiros) de carvão vegetal; quantidade (m3

) e valor (mil cruzeiros) de lenha, quantidade 
(m3

) e valor (mil cruzeiros) de madeira em tora. 

Recorte geográfico: Grandes Regiões e Unidades da Federação. 

Tabela 5: Quantidade e valor dos produtos da extração vegetal, segundo as Unidades da Federação, as 
Mesorregiões, as Microrregiões e os Municípios. 

Conteúdo: quantidade (t) e valor (mil cruzeiros) de carvão vegetal, quantidade (m3
) e valor (mil cruzeiros) 

de lenha, quantidade (m3) e valor (mil cruzeiros) de madeira em tora. 

Recorte geográfico: Unidades da Federação, Mesorregiões, Microrregiões e Municípios. 

C. Extrativismo vegetal. 

1. Produção da castanha e da borracha. 

1.1 - Instituição: IBGE. 

1.1.1 - Fonte: Censo Agropecuário. 

Periodicidade: qüinqüenal (1985, 1980, 1975, 1970- 1960, 1950). 

1.1.1.1 - Ano: 1985. 

Tabela 114: Produção de produtos extrativos segundo as Mesorregiões, as Microrregiões e os Municípios 

Conteúdo: número de informantes e quantidades (em toneladas ) de borracha (látex líquido, borracha 
coagulada; carvão vegetal; castanha-do-pará; quantidade em mil metros cúbicos de lenha; 
madeiras em toras: quantidade em toneladas de ouricuri (coco). 

Recorte geográfico: Unidades da Federação, Mesorregiões, Microrregiões e Municípios, e Regiões Metropolitanas. 

2 - Valor da produção da castanha e da borracha. 

2.1 - Instituição: IBGE. 

2.1.1 - Fonte: Censo Agropecuário. 

Periodicidade: qüinqüenal (1985, 1980, 1975, 1970-1960, 1950) 

2.1.1.1 - Ano: 1985. 

Tabela 63: Produção e valor da produção de produtos extrativos e da silvicultura, segundo a condição do 
produtos, a classe da atividade econômica e os grupos de área total e produtos nativos. 

Conteúdo: número de informantes, quantidade e valor (mil cruzados) dos principais produtos: borracha 
(látex líquido, borracha coagulada; carvão vegetal; castanha-do-pará, lenha, madeira em toras, 
segundo a condição do produtor, a classe da atividade econômica e grupos de área total. 

Recorte geográfico: Unidades da Federação. 

2.1.2 - Fonte: Produtos da extração vegetal e da silvicultura (dados estimados). 

Periodicidade: anual (1993 a 1971) 

Tabela 1: Quantidade e valor dos produtos da extração vegetal e da silvicultura. 

Conteúdo: relação dos principais produtos da extração vegetal, quantidade (t) e valor (mil cruzeiros). Produtos: 
borrachas (caucho, hévea-látex coagulado e hévea- látex líquido), gomas não elásticas (balata, 
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maçaranduba e sorva), ceras (carnaúba-cera, carnaúba-pó, outras), fibras (buriti, carnaúba, pia­
çava, outras), tanantes (angico-casca, barbatimão-casca e outros), oleaginosos (babaçu-amên­
doa, copaíba-óleo, cumaru-amêndoa, licuri-coquilho, oiticica-semente, pequi-amêndoa, copaí­
ba-óleo, cumaru-amêndoa, outros), alimentícios (açaí-fruto, castanha de caju, castanha-do-pará, 
erva-mate cancheada, mangaba-fruto, palmito, pinhão e umbu-fruto), aromáticos, medicinais, 
tóxicos e corantes (ipecacuanha ou poaia-raiz, jaborandi-folha, urucu-semente, outros); madei­
ras (carvão vegetal (t), lenha (m3

), madeira em tora (m3
), pinheiro brasileiro (nó-de-pinho (m1

), 

árvores abatidas (mil árvores), madeila em tora (m3
) Produtos de silvicultura: madeira, carvão 

vegetal (t), lenha (m1
), madeira em tora (m3

), para papel e celulose (m3
), para outras finalidades, 

(m3
). Outros produtos acácia-negra (casca), eucalipto (folha)- 1esina 

Recorte geográfico: Brasil (Tabela 1), Grandes Regiões e Unidades da Federação, Mesorregiões, Micror­
regiões e Municípios (Tabela 5) para produtos extrativos. 

:J" lP'opudação ocnpada no en:tmtivismoo 

~U- ~ Jinstitnição: JIJBGJE. 

2UJL ~ lFonte: Censo Demográfllco 19§1[]) ~ Tomo 5o Mão~de~obrao 

JP'eriodliddlade: decenal (a ser publicado o de 1991; 1980, 1970, 1960, 1950) 

:2Uolol ~ Ano: 1980 

Tabela 1.25: Pessoas de 10 anos ou mais por setor de atividade de dependência segundo as Mesorregiões, 
Microrregiões e os Municípios 

Conteúdo: números totais de pessoas economicamente ativas e não-economicamente ativas, número de 
pessoas economicamente ativas e não-economicamente ativas, dependentes de atividades agro­
pecuárias, de extração vegetal e pesca; de indústria de transformação, indústria de construção, de 
outras atividades industriais, do comércio de mercadorias, de transportes e comunicações, pres­
tação de serviços, de atividades sociais, de administração pública, de outras atividades; pessoas 
que estão procurando trabalho, economicamente ativas e não-economicamente ativas) 

Recorte geográfic{]l: Unidades da Federação, Mesorregiões, Microrregiões e Municípios 

Tabela lo27: Pessoas de 10 anos ou mais que trabalharam no ano de referência, por setor de atividade e 
sexo, segundo as Mesorregiões, as Microrregiões e os Municípios. 

Conteúdo: número total de pessoas segundo o setor de atividade e sexo, subdivididas em atividades 
agropecuárias, de extração vegetal e pesca; comércio de mercadorias, transpmte e comuni­
cações; prestação de serviços; atividades sociais, administração pública, outras atividades. 

Recorte geográfllco: Unidades da Federação, Mesorregiões, Microrregiões e Municípios 

.2Uo2 ~ lFon.te: Pesqnisa Nacional por Amostm de Domicílios ~ JP'NAD" Capítulo 3 (dados estimados). 

Periodicidade: anual (a ser publicada em 1995- 1992, 1990, 1989, 1988) 

3JL2.1 - Ano: 1992. 

Tabela 3oit'D: Pessoas economicamente ativas e valor do renrlimento médio mensal das pessoas economica­
mente ativas por situação do domicílio, segundo as classes de rendimento mensal. 

Conteúdo:. número total de pessoas economicamente ativas e por zona urbana e rural, valor do rendimen­
to médio mensal das pessoas economicamente ativas em CR$, segundo classes de rendimen­
to mensal (até 12 SM, mais de Vz a 1, mais de 1 a 2 SM, mais de 2 a 3 SM, mais de 5 a 10 SM, 
mais de 10 a 20 SM, mais de 20 SM, sem rendimento (inclusive as pessoas que receberam 
somente em benefícios e os sem declaração). 

Recorte geográfico: Grandes Regiões, Unidades da Federação e Regiões Metropolitanas. 
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ANO 

1985 

1980 

1975 

1970 
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Tabela 3.9: Pessoas ocupadas, por posição na ocupação, segundo os ramos de atividade. 

Conteúdo: total de pessoas ocupadas e números parciais pela posição na ocupação (empregados, conta­
própria, empregadores não-remunerados e sem declaração), segundo os ramos de atividade 
agrícola, indústria de transformação, indústria de construção, outras atividades industriais, 
comércio de mercadorias, prestação de serviços auxiliares de atividade econômica, transporte e 
comunicação, social, administração pública e outras atividades. 

Recorte geográfico: Grandes Regiões, Unidades da Federação e Regiões Metropolitanas. 

Tabela 3. 13: Pessoas ocupadas por classes de rendimento mensal de todos os trabalhos, segundo os 
ramos de atividade 

Conteúdo: dados por Grandes Regiões, Estados e Regiões Metropolitanas. Total de pessoas ocupadas e 
parciais por classes de rendimento mensal de todos os trabalhos (salário mínimo), segundo os 
ramos de atividade agrícola, indústria de transformação, indústria de construção, outras ativi­
dades industriais, comércio de mercadorias, prestação de serviços auxiliares de atividade 
econômica, transporte e comunicação, social, administração. 

Recorte geográfico: Grandes Regiões, Unidades da Federação e Regiões Metropolitanas. 

Quadro 2 - Compatibilização das tabelas do Censo Agropecuário 

Número das tabelas 

63 67 74 76 77 78 79 84 86 92 93 111 112 114 

- 53 60 - 63 63 62 68 70 76 77 97 95/96 100 

- 49 67 - 62 62 61 58 60 64 71 89 87 92 

- 58 71 - 68"' - 62 63 62 72173 7413
' 104 103 106 

(!)Quantidade e valor da produção (2) Apenas fertilizantes (não possui dados sobre defensivos) (3) Sem dados sobre embarcações 

Censo 

1980 

1970 

Quadro 3 - Compatibilização das tabelas do 
Censo Demográfico - mão-de-obra 

NÚMERO DAS TABELAS 

1 25 

48 

Fonte: Censo demográfico 1970-1980 Rio de Janeiro: IBGE, 1973-1983 

1 27 

47 

,, 
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Resumo 
Os indicadores ambientais são instrumentos imprescindíveis para orientar planos, políticas públicas e práticas 

empresariais na consolidação do desenvolvimento sustentável local e nacional. As discussões sobre Indicadores 
ainda não estão suficientemente amadurecidas para proporcionarem seu uso como instrumento para a gestão susten­
tável do desenvolvimento. 

O trabalho realizado constitui uma proposta de instrumentalização dos diagnósticos ambientais da perspectiva de se criar 
uma base de informações para atualização de dados sobre os impactos regionais, a partir dos indicadores ambientais. 

Para tratar do desenvolvimento da metodologia para a seleção de Indicadores Ambientais, optou-se pela escolha 
de um projeto-piloto na área de influência da Rodovia Federal BR-364, correspondente à área do Projeto de Prote­
ção do Meio Ambiente e das Comunidades Indígenas-PMACI. Essa escolha fundamenta-se nas experiências de 
estudos integrados realizados no IBGE, harmonizados com a estrutura do modelo Pressão/Estado/Resposta, divulga­
do pela OECD - Organização Econômica para a Cooperação e o Desevolvimento. 

Na metodologia são apresentadas as justificativas para o tipo de abordagem utilizada para a seleção dos indicado­
res a partir de análises dos meios naturais e socioeconôrnicos. 

Discutem-se também alguns pontos relevantes para a sistematização da produção dos indicadores, tais como: a 
necessidade de se desenvolver uma Base Espacial para levantamento estatístico ambiental, a estruturação de um 
Diretório de Variáveis Ambientais para constituir um catálogo de endereços das variáveis possíveis de levantamento, 
e a criação e organização de um Sistema de Informações Ambientais. 

Abstract 
The environmental indicators are indispensable instruments to guide plans, public policy and management practi­

ces seeking to local and national sustainable development Discussions on Indicators are not still sufficiently matured 
to provi de its use as instrument for the sustainable adrninistration of the development. 

This paper constitutes a proposal of instrumentary to the environmental diagnoses as a perspective to create a 
modem data base of information on regional impacts, starting from the environmental indicators. 

Discussing the methodology for development and selection of Environmental Indicators, we've opted to built a 
project -pilot' s in the area o f influence o f the federal highway BR-364, corresponding the Project o f Protection o f the 
environment and of the Communities Indigenous-PMACI area. That choice is based on experiences of integrated 
studies accomplished in the IBGE harmonized with the structure of the model Pressure/State/ Answer, disclosed by 
OECD-Organization to Econornic Cooperation and Development. 

The methodology presents an approach for the selection of the indicators, starting from natural, social and 
econornics environmental analyses. 

Other important points to systernize the production of the indicators are also discussed, such as: the need of devep­
ment a Space Base for environmental statistical , the structuring of a Directory of Environmental Variables in arder to 
compose na adress book of the possible variables and to create and organize an Environmental Information System. 

Recebido para publicação em 10 de fevereiro de 1998 


